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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA 
CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. AUSÊNCIA 
DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA PRETERIÇÃO ALEGADA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Jane Cláudia da Silva contra a 
Governadora do Estado do Rio Grande do Norte com o objetivo de assegurar-lhe o direito à 
nomeação para o cargo de Professora de Física, na forma do Edital 001/2015 - SEARH - 
SEEC/RN, para a 1ª DIREC, uma vez que aprovada em 94º lugar.
2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração inequívoca, pela parte 
impetrante, de direito líquido e certo, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo 
espaço para a dilação probatória nessa célere via. Para a comprovação do direito líquido e certo, 
é necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a extensão do direito 
alegado e que este possa ser prontamente exercido.
3. Conforme consignado na decisão monocrática, a insurgente alega que, mesmo fora do número 
de vagas determinado em edital, possui direito líquido e certo à nomeação, já que parte dos 
cargos foi preenchida por meio de contratos temporários, o que comprovaria a existência de 
vacância que legitimaria sua nomeação.
4. Como também constatado anteriormente, a Corte a quo foi expressa quanto à ausência de 
preterição arbitrária ou imotivada e concluiu pela inexistência de direito líquido e certo no caso 
em tela. Assim, não há, nos autos, elementos suficientes para demonstrar o surgimento de novas 
vagas que alcancem a classificação da insurgente, ou a preterição de seu direito de ser nomeada, 
por contratação irregular de servidor temporário, para o mesmo cargo em que aprovada. Ausente, 
portanto, comprovação de direito líquido e certo.
5. Ademais, "tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, demandaria necessária dilação 
probatória e o inequívoco interesse, o que não se admite nesta via mandamental" (AgInt no RMS 
61.544/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 6.3.2020).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 

Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Recurso em 

Mandado de Segurança (fls. 1.833-1.841, e-STJ).

A parte agravante alega (fls. 1.854-1.862, e-STJ):

O simples fato da inicial acompanhar documentos necessários 
que demonstram a verossimilhança dos fatos, não pode implicar no perecimento 
do direito do Agravante, sob pena de atingir o direito de ação e de quebrar a 
inércia jurisdicional.

Vale afirmar, que a inicial especifica a pertinência entre os 
documentos acostados e os fatos, que, por sua vez, foram publicados por 
autoridades no exercício da atividade administrativa, gozando, por isso, de fé 
pública, o que reforça a verossimilhança do acervo probatório, o cadastro 
reserva revela-se medida apropriada para aproveitamento dos candidatos 
aprovados durante a validade do certame.

(...)
Comprova-se então, o direito subjetivo do candidato aprovado 

fora do número de vagas, para que os SERVIÇOS EDUCACIONAIS sejam 
melhores assistidos e qualificados. O poder público demonstra, através de seus 
erros e omissões, a inequívoca necessidade de mais 20 (vinte) profissionais para 
Professor – Pedagogia – Anos Inicias, no caso concreto, da 14ª DIREC.

(...)
Outrossim, houve inércia do agente político em cumprir as 

diretrizes impostas no edital. Pois sob a perspectiva do concursado, profissional 
da educação, em situação de vulnerabilidade socioeconômica, a possibilidade de 
ter a decisão judicial a seu favor, não apenas revela a concretização de um 
direito, mas, sobretudo, evidencia a possibilidade de sanar a lesão que ocorre de 
forma ininterrupta, tendo em vista que o concurso público gera uma relação de 
trato sucessivo, de modo que continuamente a lesão se agrava em face do não 
cumprimento do múnus público.

(...)
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Diante dos números trazidos em juízo, se somadas as vagas 
decorrentes de novas convocações, no mesmo formato, realizadas pelo poder 
público, chega-se a 53 vagas de ampla concorrência e 03 (três) PcD, das quais 
foram convocadas para cargos efetivos 36 (trinta e seis) professores, 33 (trinta e 
um) para ampla concorrência e 03 (quatro) PcD’s, 20 (vinte) vagas que 
identificam os professores contratados ilegalmente e de forma precária, impondo 
ao poder público, em face desses números, comprovados a partir dos 
documentos do docs. anexos, convocar até o 53º colocado da ampla 
concorrência, o que inclui a impetrante que está na colocação de número 51 
(cinquenta e um).

Pleiteia, ao final, a submissão do recurso à Turma julgadora.

Sem impugnação, conforme certidão da fl. 1.871, e-STJ.

É o relatório.
 

  

 

HB546 

RMS 70906 Petição : 355661/2023 C542212155=406055<0881@ C50604=212056032560221@
 2023/0075256-1 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA37915334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 14/08/2023 12:07:25
Código de Controle do Documento: E8D3A875-618A-4BA4-8543-DE7CBCBA0A86



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 70.906 - RN 
(2023/0075256-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JANE CLAUDIA DA SILVA 
ADVOGADOS : ANA LIA GOMES PEREIRA  - RN001401 
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RN005337 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS GOMES COQUE  - RN006219 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA CLASSIFICADA FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA PRETERIÇÃO ALEGADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Jane Cláudia 
da Silva contra a Governadora do Estado do Rio Grande do Norte com o 
objetivo de assegurar-lhe o direito à nomeação para o cargo de Professora de 
Física, na forma do Edital 001/2015 - SEARH - SEEC/RN, para a 1ª DIREC, 
uma vez que aprovada em 94º lugar. 
2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração 
inequívoca, pela parte impetrante, de direito líquido e certo, por meio da 
chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para a dilação probatória 
nessa célere via. Para a comprovação do direito líquido e certo, é necessário 
que, no momento da sua impetração, seja facilmente aferível a extensão do 
direito alegado e que este possa ser prontamente exercido.
3. Conforme consignado na decisão monocrática, a insurgente alega que, 
mesmo fora do número de vagas determinado em edital, possui direito líquido e 
certo à nomeação, já que parte dos cargos foi preenchida por meio de contratos 
temporários, o que comprovaria a existência de vacância que legitimaria sua 
nomeação. 
4. Como também constatado anteriormente, a Corte a quo foi expressa quanto à 
ausência de preterição arbitrária ou imotivada e concluiu pela inexistência de 
direito líquido e certo no caso em tela. Assim, não há, nos autos, elementos 
suficientes para demonstrar o surgimento de novas vagas que alcancem a 
classificação da insurgente, ou a preterição de seu direito de ser nomeada, por 
contratação irregular de servidor temporário, para o mesmo cargo em que 
aprovada. Ausente, portanto, comprovação de direito líquido e certo. 
5. Ademais, "tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, demandaria 
necessária dilação probatória e o inequívoco interesse, o que não se admite nesta 
via mandamental" (AgInt no RMS 61.544/RN, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 6.3.2020).
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2023.

Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Jane 

Cláudia da Silva contra a Governadora do Estado do Rio Grande do Norte com o 

objetivo de assegurar-lhe o direito à nomeação para o cargo de Professora de Física, 

na forma do Edital 001/2015 - SEARH - SEEC/RN, para a 1ª DIREC, uma vez que 

aprovada em 94ª lugar. 

O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração 

inequívoca, pela parte impetrante, de direito líquido e certo, por meio da chamada 

prova pré-constituída, inexistindo espaço para a dilação probatória nessa célere via. 

Para a comprovação do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua 

impetração, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este possa 

ser prontamente exercido.

Conforme consignei no decisum, a insurgente alega que, mesmo fora 

do número de vagas determinado em edital, possui direito líquido e certo à 

nomeação, já que parte dos cargos foram preenchidos por meio de contratos 

temporários, o que comprovaria a existência de vacância que legitimaria sua 

nomeação.

Como também foi constatado anteriormente, o Tribunal de origem foi 

expresso quanto à ausência de preterição arbitrária ou imotivada e concluiu pela 

inexistência de direito líquido e certo no caso em tela. 

Assim, não há, nos autos, elementos suficientes para demonstrar o 

surgimento de novas vagas que alcancem a classificação da insurgente, ou a 

preterição de seu direito de ser nomeada, por contratação irregular de servidor 

temporário, para o mesmo cargo em que aprovada. Ausente, pois, comprovação de 

direito líquido e certo. 

Ademais, "tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, 

demandaria dilação probatória e o inequívoco interesse, o que não se admite nesta 
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via mandamental" (AgInt no RMS 61.544/RN, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2020). Ainda nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO CLASSIFICADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. MERA 
EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA DA PRETERIÇÃO ALEGADA.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
Heloisa Sousa de Oliveira Menezes contra o Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte com o objetivo de assegurar-lhe o direito à nomeação para o 
cargo de Professor de Pedagogia - Anos Iniciais no concurso público regulado 
pelo Edital 1/2015 - SEARCH - SEEC/RN, de 3 de novembro de 2015, para o 
Município de Natal/RN, para o qual foi aprovada e classificada em 15º lugar.

2. O STJ entende que os candidatos aprovados fora do número 
de vagas determinado originariamente no edital, os quais integram o cadastro de 
reserva, não possuem direito líquido e certo à nomeação, mas mera expectativa 
de direito para o cargo a que concorreram. Precedente: AgRg no REsp 
1.233.644/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
13.4.2011.

3. A Corte Especial do STJ passou a seguir a orientação firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 837.311/PI, segundo a 
qual "o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o 
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas 
previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada 
por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso 
do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do 
aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma 
cabal pelo candidato" (Tema 784/STF) (AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
RMS 48.056/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
15.9.2017). No mesmo sentido: AgInt no RMS 52.114/GO, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.8.2017.

4. No que tange à contratação precária, "o Supremo Tribunal 
Federal (ADI 3.721/CE, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Teori Zavascki, DJe de 
12.8.2016) entende válida a contratação temporária, quando tiver por finalidade 
evitar a interrupção da prestação do serviço, isso sem significar vacância ou a 
existência de cargos vagos. Assim, a contratação temporária de terceiros não 
constitui, pura e simplesmente, ato ilegal - nem é indicativo da existência de 
cargo vago, para o qual há candidatos aprovados em cadastro reserva -, devendo 
ser comprovada, pelo candidato, a ilegalidade da contratação ou a existência de 
cargos vagos. A propósito, ainda: STJ, AgInt no RMS 52.353/MS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 3.2.2017; RMS 51.721/ES, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14.10.2016" 
(AgInt no RMS 49.856/MT, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 25/8/2017).

5. Sendo assim, não há, nos autos, elementos suficientes para 
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demonstrar o surgimento de vagas, alcançando sua classificação, ou a preterição 
do direito da insurgente de ser nomeada, por contratação irregular de servidores 
temporários, para o mesmo cargo em que aprovada. Ausência, portanto, de 
comprovação de direito líquido e certo.

6. Recurso Ordinário não provido. (RMS 61.903/RN, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/05/2020).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO. 
PRETERIÇÃO POR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. SURGIMENTO 
DE VAGAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. EXISTÊNCIA DE VAGAS. 
ILEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO.

1. A teor do RE 837.311/PI, julgado sob o regime da repercussão 
geral, como regra o candidato aprovado em cadastro de reserva não é titular de 
direito público subjetivo à nomeação, não bastando para a convolação da sua 
expectativa o simples surgimento de vagas ou a abertura de novo concurso, 
antes exigindo-se ato imotivado e arbitrário da Administração Pública.

2. Para que a contratação temporária configure-se como ato 
imotivado e arbitrário, a sua celebração deve deixar de observar os parâmetros 
estabelecidos no RE 658.026/MG, também julgado sob a sistemática da 
repercussão geral, bem como há de haver a demonstração de que a contratação 
temporária não se destina ao suprimento de vacância existente em razão do 
afastamento temporário do titular do cargo efetivo e de que existem cargos 
vagos em número que alcance a classificação do candidato interessado.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 61.837/RN, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 27/11/2019).

Desse modo, não havendo direito líquido e certo a amparar a pretensão 

da insurgente, deve ser mantido o aresto proferido na origem.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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